
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 368.243 - RO (2016/0219432-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : MAGALLY DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : MAGALLY DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RO008005 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : PAULO LUIZ JUNIOR RODRIGUES RAMOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - No presente caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do paciente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a grande 
quantidade de entorpecente apreendido (8.310g - oito mil trezentos e dez gramas de 
cocaína - fl. 38), circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta perpetrada, e 
que revela a indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese. 

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 368.243 - RO (2016/0219432-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de PAULO LUIZ JUNIOR RODRIGUES 

RAMOS, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Rondônia.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente pela prática, 

em tese, do delito de tráfico de drogas (fls. 88-89).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, com vistas à revogação da prisão cautelar. A ordem foi denegada, à unanimidade, em 

v. acórdão assim ementado:

"Habeas corpus. Tráfico de drogas. Aeroporto. Quantidade 
expressiva. Indícios de autoria. Prova de materialidade. Garantia da 
ordem pública. Prisão preventiva. Fundamentada. Ordem denegada".

Daí o presente writ, no qual sustenta a impetrante, em linhas gerais, que o 

paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação 

idônea do r. decisum que determinou a segregação cautelar do paciente, bem como 

destacando as suas condições pessoais favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou aplicação de medida 

cautelar diversa da prisão (fls. 20-21).

Liminar indeferida (fl. 25), assim como o respectivo pedido de reconsideração 

(fls. 209-210). 

Informações prestadas às fls. 32-45.

O Ministério Público Federal opinou (fls. 217-221) pela denegação da ordem. 

É o relatório. 
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 HABEAS CORPUS Nº 368.243 - RO (2016/0219432-9)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - No presente caso, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a grande quantidade de 
entorpecente apreendido (8.310g - oito mil trezentos e 
dez gramas de cocaína - fl. 38), circunstância indicativa 
de um maior desvalor da conduta perpetrada, e que 
revela a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese. 

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende a impetrante, por meio do presente writ, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão que decretou a prisão preventiva do paciente.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 

enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como instrumento 

de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite complementação de sua 

fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"[...] comunicação de prisão em flagrante de PAULO LUIZ JÚNIOR 
RODRIGUES RAMOS e LYNCON KENDELE DA SILVA SOUZA diante da prática de 
crime, em tese, disposto no artigo 33 e 40, V, da Lei 11.343/06. O juiz plantonista (final 
de semana) homologou as prisões em flagrante convertendo-as em preventivas, pois 
presentes os pressupostos necessários à decretação da prisão preventiva, quais sejam, a 
ocorrência do crime, e os indícios de autoria se materializam através do auto de prisão 
em flagrante, laudo de exame preliminar da substância apreendida e pelos elementos 
juntados. A grande quantidade e a espécie da droga apreendida, revelam a necessidade 
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 da custódia cautelar. Diante do exposto, não havendo novos elementos a modificar o já 
decidido ratifico as prisões preventivas decretadas, pelos seus fundamentos de fato e de 
Direito" (fl. 89).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que a segregação 

cautelar do paciente determinada pelo Juízo de origem encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte sobre o tema, eis que devidamente fundamentada em dados 

concretos extraídos dos autos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente se considerada a grande quantidade de entorpecente apreendido (8.310g - oito 

mil trezentos e dez gramas de cocaína - fl. 38), circunstância indicativa de um maior desvalor 

da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade da imposição da medida extrema na 

hipótese. Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"RECURSO  EM  HABEAS CORPUS. TRÁFICO  DE  
DROGAS. PETRECHOS PARA O TRÁFICO DE DROGAS.  ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA EVIDENCIADA. GARANTIA DA  ORDEM PÚBLICA. 
EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, o 
preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos  no art.312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

2.  As  instâncias  ordinárias,  soberanas  na  análise  dos  
fatos, entenderam  que  restou  demonstrada  a  elevada  periculosidade  
da recorrente,  evidenciada  pela natureza e grande quantidade de droga 
apreendida em poder da paciente (5,802 kg de cocaína), circunstância 
concreta que autoriza a imposição da medida extrema para garantia da 
ordem  pública.  Dessa  forma,  a prisão processual está devidamente 
fundamentada,   não   havendo   falar  em  existência  de  flagrante 
ilegalidade.

3.  A  alegação  de  excesso  de  prazo na custódia cautelar 
não foi submetida  ou analisada no acórdão atacado, circunstância que 
impede a manifestação desta Corte Superior sobre o tema, vedada a 
supressão de instância.
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 4. Recurso em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
73.042/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
30/9/2016).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E ESPÉCIE DA 
DROGA APREENDIDA.

 1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração do que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs fez referência às circunstâncias em que efetuada a 
prisão do paciente, notadamente a grande quantidade de droga 
apreendida em seu poder (51.910g de cocaína). Consta do decreto, ainda, 
que o paciente confessou a posse da substância e o intento de transportá-la 
para fins de mercancia. Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública. 3. 
Ordem denegada" (HC n. 354.579/MT, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 19/10/2016).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0219432-9 HC 368.243 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030067020168220000  00076259220168220501  30067020168220000  
76259220168220501

EM MESA JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAGALLY DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : MAGALLY DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RO008005 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : PAULO LUIZ JUNIOR RODRIGUES RAMOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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